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RECEBIDO NA ATM
Em  1..f  I ai  /7/
Às	 horasi

Encaminho a Vossa Excelência, acompanhado da

Senhor Presidente

respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao estudo e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso ' projeto de lei que dispõe sobre

o pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas por

condutores de veículos do serviço público municipal.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Pres~te da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/MtVG/msmrp
Multa Of
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Dispõe sobre o pagamento de multas

decorrentes de infrações de trânsito

cometidas por condutores de veículos

do serviço público municipal e dá outras

DECRETA:

C..wann sa....,....~. +,..x,..,....,. . ..... ; .5,.. . •i
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Art. 1 0 - Fica a Prefeitura do Município de São

Paulo autorizada a pagar diretamente aos órgãos autuadores as multas

lavradas em decorrência de infrações cometidas, nos termos da Lei n° 9.503,

de 23 de setembro de 1997 — Código de Trânsito Brasileiro, por condutores

de veículos municipais.

Art. 2° - O valor da multa será recolhido pela

Prefeitura do Município de São Paulo, independentemente e sem prejuízo da

interposição de recurso por parte do motorista.
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#	 " Folha n° o 3  do PrOC.

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
§ 1° - Deferido o recurso, a restituição Et) tU1kiD6

recolhido será feita em nome da Prefeitura do Município de São Paulo, e a

ela caberá.

§ 2° - Mantida a penalidade, será promovido o

desconto na folha de pagamento do servidor responsável pela infração

contida no Auto de Infração e Imposição de Multa, observados o limite e a

forma determinados pelo artigo 96 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979,

dando-lhe ciência da autuação da infração por ele praticada.

§ 3° - Se o desconto na folha de pagamento

ocorrer após 30 (trinta) dias, contados da data de pagamento da multa, seu

valor será atualizado monetariamente, pelo índice de Preços ao Consumidor

Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE, ou outro índice criado por legislação federal que venha a substituí-lo.

Art. 3° - Os procedimentos previstos nesta lei

também poderão ser adotados nos casos de a multa ser aplicada diretamente

em nome do motorista infrator, quando na condução de veículo municipal.

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

JAM/MpVG/rmn
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Adelina Cicone - Ass. Padamentar
RF. 100.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os veículos da frota municipal, no tráfego diário a

serviço da Administração, ficam sujeitos a ser autuados pelo cometimento de

eventuais infrações de trânsito praticadas por seus condutores.

Na atual sistemática, expressa nos Decretos n°s

14.471, de 25 de março de 1977 e 29.431, de 14 de dezembro de 1990, com

as alterações do Decreto n° 29.593, de 13 de março de 1991, a

responsabilidade pelo desembolso e o efetivo pagamento do valor da multa

são atribuídos ao motorista, porém, na maioria das vezes, o pagamento não é

efetuado de imediato pelo servidor, fato que implica desconto em folha, de

acordo com o artigo 96 do Estatuto funcional vigente, procrastinando, dessa

forma, a quitação da multa.

Dado o elevado valor da maioria das multas

previstas no Código de Trânsito Brasileiro, decorre longo tempo até que haja

a efetiva quitação do débito, o que determina, por sua vez, a impossibilidade

de licenciamento dos veículos multados, obstando a sua livre circulação.
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RR 100.406

A adoção desse sistema tem ocasionado

transtornos à Administração, diante da forçosa retenção de veículos não

licenciados nas garagens, acarretando prejuízos, não só à regular prestação

do serviço público, como também, ao próprio patrimônio municipal, em face

da natural deterioração dos carros que ficam em desuso.

Diante de tal situação,	 impõe-se novo

equacionamento do assunto, consubstanciado nesta propositura, que

autoriza o pagamento das multas diretamente pela Municipalidade, com

ulterior e subseqüente reembolso pelo motorista infrator.

Assinale-se que o projeto de lei ora apresentado

encontra-se perfeitamente adequado às disposições da Lei n° 9.503, de 23

de setembro de 1997 — Código Brasileiro de Trânsito, que atribui a

responsabilidade exclusiva ao proprietário do veículo pelo pagamento das

multas, nos termos do § 3° de seu artigo 282.

Se por um lado o Código de Trânsito Brasileiro, no

seu artigo 257, § 3°, aponta o condutor do veículo como sujeito ativo das

infrações ali previstas, por outro lado, à luz do que preceituam os artigos 131,

§ 2°, e 282, § 3°, desse diploma legal, resta evidente que a responsabilidade

pelo pagamento das multas é do proprietário do veículo, cabendo ao

motorista infrator, obviamente, o ressarcimento à Administração.



Folha n° ,C.  do proc.

Adelina Cone - Ass. Parlamenta:
RF. 100.403

Assim, a necessária autorização legal, a par de

manter definida e inconteste a responsabilidade do motorista infrator, constitui

a única forma de se evitar, efetivamente, a ocorrência dos mencionados

prejuízos ao patrimônio e aos serviços públicos, pois que elimina o entrave

causado pela atual morosidade na quitação das multas e conseqüente

retenção dos veículos, apresentando, dessa forma, solução que atende aos

interesses da Administração.

Com tais considerações, submeto o presente

projeto de lei a essa Egrégia Câmara, que certamente lhe aporá o

indispensável aval.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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FÁBIO DeCASTRO PAIVA
Oficial Legislativo

Adel ina Cieone
Assistente Parlamentar
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•i6 - PAR
16-1139/200i

PARECER N°	 ,01 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 468/01.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa

disciplinar o pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito

cometidas por condutores de veículos do serviço público municipal.

De acordo com a proposta, a Prefeitura ficaria autorizada a pagar

diretamente aos órgãos autuadores as multas aplicadas com fundamento no

Código de Trânsito Brasileiro, independentemente de recurso interposto pelo

condutor do veículo. Mantida a penalidade, poderia a Municipalidade

promover o desconto na folha de pagamento do servidor infrator, observados

os limites impostos pelo art. 96, da Lei n° 8.989/79, atualizado o valor pelo

Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo IBGE.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

De fato, ao Prefeito cabe o exercício do Poder Executivo (art. 56, LOM), a

administração dos bens, da receita e das rendas do Município, bem como a

autorização de despesas e pagamentos dentro dos recursos orçamentários e

dos créditos aprovados pela Câmara Municipal (art. 70, VI, LOM).

Ademais, a proposta trata de matéria atinente a servidor público municipal,

na medida em que determina o ressarcimento da multa à Municipalidade pelo

motorista infrator, mediante desconto em sua folha de pagamento, nos limites

previstos pelo Estatuto do Servidor Público Municipal, estando, neste

aspecto, amparado no art. 37, § 2°, III, da LOM.

CÓD. 561 lammew 11111~11 Valia* da CIOSP,
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Por fim, determinando a atualização monetária da multa pelo IPCA, o PL está s

de acordo com a Lei n° 13.105/00, a . qual, ao dispor sobre a conversão dos

valores fixados em UFIR para real fixou a obrigatoriedade de sua correção

pelo IPCA apurado pelo IBGE.	 -

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simpleà" para

deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa

às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno

desta Casa.	 •
t,

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, § 2°, III; 56 e 70, VI„ da LOM e

Lei n° 13.105/00, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justkp,_
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO P

16 - PAR
16-1362/200i

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N o 468/2001.

Projeto de lei de autoria do Executivo visa a dispor sobre a autorizaçãd
para que a Prefeitura do Município de São Paulo pague diretamente aos órgãos
autuadores, as multas lavradas em decorrência de infrações cometidas, nos¡termos
da Lei federal n o 9.503, de 23 de setembro de 1997 — Código de Trânsito Brasileiro,
por condutores de veículos municipais.

O pagamento independerá de apresentação de recurso por parte do
motorista, sendo que, se acolhido, a devolução será ao erário público, e se
indeferido, será descontado do servidor, observado o limite e forma determinada
estatuta ria mente.

Assim como as multas sofrem correção, igualmente acontecerá com o
desconto do condutor infrator, caso o mesmo ocorra após 30 (trinta) dias da data do
pagamento da multa.

Igual procedimento poderá ser adotado quando a multa for aplicada
diretamente em nome do motorista infrator, quando na condução de veículo
municipal.

Tratando-se da possibilidade do direito de regresso da administração
por dano causado por seu servidor que poderá ter o desconto parcelado, e diante
das justificativas quanto ao volume de multas que ficam' pendentes de solução até
definição dos recursos, nada temos a opor.

Favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Adminis ação Pública, 9111\3010U

1áto
‘kPresi nte

17 - RELCOM
17-4131/2001
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CÂMARA MUNICIPAL DE S

i6 — PAR

:L6-1510/2001	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 468/2001. •	 • '4

Projeto de autoria do Executivo visa a autorizar a Prefeitura do
Município de São Paulo a pagar diretamente aos órgãos autuadores as multas de
trânsito em decorrência de infrações cometidas pelos motoristas de veículos
municipais.

A Prefeitura recolherá a multa independentemente e sem prejuízo de
recurso por parte do condutor do veículo, o qual se aceito será devolvido aos cofres
públicos e caso indeferido, será promovido o desconto em folha de pagamento do
servidor, observados o limite e a forma determinada no artigo 96 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Municipais, em parcelas não superior a 10% (dez por cento) de
seus vencimentos líquidos.

Justifica o Executivo que dessa forma ele estará assumindo para si o
pagamento das multas e nos casos de indeferimento de recurso, poderá ressarcir-se
dos danos causados pelo seu agente, uma vez que devido o elevado valor da maioria
das multas previstas no Código de Trânsito Brasileiro, decorre longo tempo até que
haja a efetiva quitação do débito, o que determina, por sua vez, a impossibilidade de
licenciamento dos veículos multados, obstando sua livre circulação e deteriorando o
patrimônio público face ao desuso dos veículos.

Na atual sistemática é efetuado o desconto de uma só vez na folha de
pagamento, dependendo do valor da multa, ou permitido o pagamento parcelado na
forma estatutária, enquanto no projeto se propõe sua divisão em qualquer situação, se
culpa houver do motorista.

Dada a agilização dos procedimentos e desburocratização no trâmite do
serviço público, para permitir que a frota de veículos continue constante e sem
prejudicar o patrimônio, o projeto merece nosso apoio.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Trans	 e e Atividade Econômica, Q..1.4,L. dal li i O f

residente
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D enise	 - • uye Montint
Ass. Téc. Dir. W - RF 10.750

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE PROJETO DE LEI N° 468/2001

43/
PR

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do f- cutivo,
que visa dispor sobre o pagamento de multas decorrentes de
infrações de trânsito cometidas por condutores de veículos do
Serviço Público Municipal.

A justificativa apresentada esclarece que, atualmente, a
responsabilidade pelo desembolso e efetivo pagamento da
multa é feito pelo servidor, que na maioria das vezes não o faz
de imediato, impossibilitando o licenciamento dos veículos
oficiais multados.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

LIDO HOJE

" Já?Já2



Denise A. Tanouye Montinf .
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

DE SÃO PAULO

Dispõe sobre o pagamento de multas decorrentes de
infrações de trânsito cometidas por condutores de
veículos do serviço público municip dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Substitutivo ao Projeto de Lei 01-0468/2001

OfArt. 1° - Fica a prefeitura do Muni i to de São Paulo autorizada
a pagar diretamente aos órgãos autuadores as multas lavra em decorrência d infrações
cometidas, nos termos da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 — Código de Trânsito
Brasileiro, por condutores d veículos municipais.

Art. 2° - O valor da multa será recolhido pela Prefeitura do
Município de São Paulo, independentemente e sem prejuízo da interposição de recurso por
parte do motorista.

§ 1° - Deferido o recurso, a reitituição do valor recolhido será
feita em nome da Prefeitura do Município de São Paulo; e a ele caberá.

§ 2° - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na
folha do pagamento do servidor responsável pela infração contida no Auto de Infração e
Imposição de Multa, observados o limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei n°
8.989, de 29 de outubro de 1979, dando-lhe ciência da autuação da infração por ele praticada.

§ 3° - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após
30(trinta) dias, contados da data de pagamento da multa, seu valore será atualizado
monetariamente, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — OPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou outro índice criado por legislação
federal que venha a substituí-lo.
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§ 40 - Ao tomar ciência da imposição da peWaVWFir—TrAmildkr-' 1n250
da decisão de eventual recurso interposto, a Prefeitura do Município de SãO Paulo notificará o
motorista, no prazo legal, para que este possa exercer o seu direito ao recurso previsto na
legislação pertinente.

Art. 30 - Os procedimentos previstos nesta lei também poderão
ser adotados nos casos de a multa ser aplicada diretamente em nome do motorista infrator,
quando da condução de veículo municipal.

Art. 40 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.



JUSTIFICATIVA

Fala ne. /5.	 do proc.

n°Ei- 42	 de 20 pj___ I;

Denise Ft. taeivuy.. ..—•

Asa. Téc. Dir. TV - RF 10.750

O Executivo apresentou o projeto de lei em questão visando
agilizar e impedir a retenção de veículos da frota municipal, que no tráfego diário a serviço da
Administração, ficam sujeitos a ser autuados pelo cometimento de eventuais infrações de
trânsito praticadas por seus condutores.

Argumenta ainda que, de acordo com a atual sistemática,
expressa nos Decretos ifs 14.471, de 25 de março de 1977 e 29.431, de 14 de dezembro de
1990, com as alterações do Decreto n° 29.593, de 13 de março de 1991, a responsabilidade
pelo desembolso e o efetivo pagamento do valor da multa são atribuídos ao motorista, porém,
na maioria das vezes, o pagamento não é efetuado de imediato pelo servidor, fato que implica
desconto em folha, de acordo com o artigo 96 do Estatuto funcional vigente, procrastinando,
dessa forma, a quitação da multa.

Afirma ainda que, dado o elevado valor da maioria das multas
previstas no Código de Trânsito Brasileiro, decorre longo tempo até que haja a efetiva
quitação do débito, o que determina, por sua vez, a impossibilidade de licenciamento dos
veículos multados, obstando a sua livre circulação.

E encerra sua argumentação alegando que a necessária
autorização legal, a par de manter definida e inconteste a responsabilidade do motorista
infrator, constitui a única forma de se evitar, efetivamente, a ocorrência dos mencionados
prejuízos ao patrimônio e aos serviços públicos, pois que elimina o entrave causado pela atual
morosidade na quitação das multas e conseqüente retenção dos veículos, apresentando, dessa
forma, solução que atende aos interesses da Administração.

Achamos pertinente a preocupação e correta a proposta
apresentada, entretanto, consideramos que não há na propositura mecanismos que garantam
aos motoristas os direitos previstos na legislação federal definidora das relações no transporte,
consignados no Código Nacional de Trânsito.

Por esta razão, apresentamos o presente substitutivo que sem
alterar a proposta Administrativa, acrescenta instrumento que garante que não só os deveres,
mas também os direitos assegurados à todos os cidadãos.

Com tais considerações, submetemos à apreciação dos nobres
vereadores membros desta Casa.
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APRESENTADO AO PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°
468/2001

Trata-se substitutivo apresentado em plenário, na forma do
artigo 270, ao projeto de lei 468/01, de autoria do Executivo,
que visa dispor sobre o pagamento de multas decorrentes de
infrações de trânsito cometidas por condutores de veículos do
Serviço Público Municipal.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original,
sem modificações, no entanto, que alterem a fundamentação
jurídica já exarada no parecer da Comissão de Constituição e
Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem
o intuito de melhorar o projeto original, adequando-o melhor as
necessidades do Município.

Portanto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma
vez que as despesas para sua execução correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.
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ROD.: 01 FOLHA:136

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 91-SE

DATA: 14-12-01 SEM

Câmara Municip a
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Carlos Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, solicito a retirada do meu requerimento.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o pedido de V.Exa.

Tem a palavra pela ordem o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Peço minha inscrição

para encaminhar votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Inscreva-

se o nobre Vereador Farhat para encaminhamento da votação.

Proceda o Sr. Secretário à leitura do item 26.

26. "PL 468/01, do Executivo. Dispõe sobre o

pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito

cometidas por condutores de veículos do Serviço Público

Municipal. Fase da discussão: 1'. Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."
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Câmara Municipa1 12ba
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Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, ouvindo o meu vice-líder, gostaria de retirar o

requerimento.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

PL 468/01. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo permaneçam

como estão. (Pausa) Aprovado.

Tem a palavra para declarar o voto o Vereador Milton

Leite. (Pausa) S.Exa. desiste.

Tem a palavra para declarar o voto o Vereador Carlos

Apolinario. (Pausa) Está suspensa a sessão por 1 minuto.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência

do Sr. José Eduardo Cardozo.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Reaberta a

sessão. Tem a palavra pela ordem o Vereador Carlos Apolinario.

•
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ubstitutivo ao Projeto de Lei n° 468/01 - Ver. Alcides Amazonas

94' SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 212	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 18/12/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP ADRIANO DIOGO Sim
PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS SIM

PT SP ALDAIZA SPOSATI SIM
PC DO B SP ANA MARTINS SIM
—yr SP 4 NTONIO AUGUSTO CAMPOS SIM

PL SP NTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PDT SP ÂNTONIO PAES - BARATA° SIM
PT

PSDB

SP ARSELINO TATTO SIM

SP

3ETO CUSTODIO SIM
ZARLOS ALBERTO JUNIOR SIM

PGT	 SP CARLOS APOLINÁRIO SIM
PT	 SP CARLOS NEDER SIM

PTB	 SP ;CELSO JATENE SIM
PSDB	 SP DALTON SILVANO SIM

PT	 SP DEVANIR RIBEIRO SIM
PFL	 SP DOMINGOS DISSEI SIM .	 •••..¢	 .....

-	 -	 T fi i •-•:,	 -
PDT	 SP ELISEU GABRIEL SIM
PSD	 SP FARHAT, JOSE ROGÉRIO SIM ,	 ..	 --

.	 3,	 .	 ,	 n gPMDB	 SP GOULART, ANTONIO SIM
por SP HUMBERTO MARTINS

1

SIM
PT SP ITALO CARDOSO SIM

SIM
1-(1f,t 9U.li

.	 -PT SP JOMMITONIO
PMDB SP JOOJI HATO SIM -

PT SF JOSE—EIYUARDO CARDOZO SIM
PT SF JOSÉ LAURINDO sim 4'-.---- -
PL SF JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT SF LUCILA PIZANI SIM
PT SF NABIL BONDUKI SIM

PTB SP PAULO FRANGE SIM
PSB SP RUBENS CALVO SIM
PPB SP SALIM CURIATI SIM

_pay
s>

TONINHO CAMPANHA SIM 
TONINHO PAIVA SIM

PL S° VANDERLEI DE JESUS SIM
PT sP VICENTE CÂNDIDO SIM

//)

Presid.:
1° Vice

1° Secr.:

CLÁUDIO FONSECA
: •

•

PAINEL ELETRÔNICO

Votos Sim: 35

Votos Não:	 O	 Total: 35

	 Votos Abst: O
Emissão em: 18112/01 - 20:06Operad.:
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

DenIte A. Tanouye Montinl
Ass. Téc. Dir. IV - Pd: 10.750

O substitutivo do autor ao presente projeto,
às fls. 13/14, foi aprovado em 2' discussão e votação na 94 Sessão
Extraordinária, de 18 de dezembro do corrente, estando em
condições de ser encaminhado à sanção.

19/12/01

BRENO ‘14DELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

ATM

RECE.1311)0 EM LEG.
/ 12.	 20.01

_ 

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

/2//12/2001

10SE CRI	 NTOS

sou	
A

zA

Chefe de Seção Técnica 14/
Subnutras

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.1
/27/12/2001

ASS ATO
Assistente de Chefia bicou

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULD 9 -n/°

São Paulo,	 de dezembro de 2001.

í — OF—LE(33
'OFICIO N,. 0853/2001.:

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°468/01,
de autoria do Executivo, que dispõe sobre o pagamento de multas decorrentes de
infrações de trânsito cometidas por condutores de veículos do serviço público
municipal e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
r‘X.

JCSS/za
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAütó'"

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fis.i311'ido Processo. (PROJETO DE LEI N° 468/01).

(Executivo). Dispõe sobre o pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito

cometidas por condutores de veículos do serviço público municipal e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica a

Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a pagar diretamente aos órgãos

autuadores as multas lavradas em decorrência de infrações cometidas, nos termos da

Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 — Código de Trânsito Brasileiro, por

condutores de veículos municipais. Art. 2° - O valor da multa será recolhido pela

Prefeitura do Município de São Paulo, independentemente e sem prejuízo da

interposição de recurso por parte do motorista. § 1° - Deferido o recurso, a restituição

do valor recolhido será feita em nome da Prefeitura do Município de São Paulo; e a

ele caberá. § 2° - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na folha de

pagamento do servidor responsável pela infração contida no Auto de Infração e

Imposição de Multa, observados o limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei

n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, dando-lhe ciência da autuação da infração por ele

praticada. § 3° - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após 30 (trinta) dias,

contados da data de pagamento da multa, seu valor será atualizado monetariamente

pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística — IBGE, ou outro índice criado por legislação federal que

venha a substituí-lo. § 4° - Ao tomar ciência da imposição da penalidade, bem como

da decisão de eventual recurso interposto, a Prefeitura do Município de São Paulo

notificará o motorista, no prazo legal, para que este possa exercer o seu direito ao

recurso previsto na legislação pertinente. Art. 3° - Os procedimentos previstos nesta

lei também poderão ser adotados nos casos de a multa ser aplicada diretamente em

nome do motorista infrator, quando da condução de veículo municipal. Art. 4° - As
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O funcionário

-
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

O(rlMativo

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias. Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. Eu, 	 ZlifkSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica,
Assistente da Chefia Técnica

padrão "QPA-10-C" extraí a eres - nte cópia fielment—e de fls. do livro competente n° 53 	 1

	

"	
1

e digitei. Eu,  ROSMARI CU"  n!;;'ns' - "'MS  , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-
Assistida de L ,:l '. è..1c:a

10-D" a conferi. São Paulo, ' de dezembro de 2001. Cher,r\f, 
U 

Chefe da Seção 
S A NTOVisO

	Técnica de	 i
Preparo	 egistro de Documentos Legislativos,'Osg(?;IS'drkle 	 seça T c ne

1

un

Diretora do Departamento dos Stbs,Weig Legislativos da

Câmar

a2
Maria Verzolla	

o	

,SO eZ À 	 t,
Sbnla

icipal de São Pau
Off 161—TVC:•Vapte.	.. .

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Afilie; Rubens Calvo; Antônio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonseca.

JCSS/za á
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO'

LEI N° U.246 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2001.

Dispõe sobre o pagamento de multas
decorrentes de infrações de trânsito
cometidas por condutores de veículos
do serviço público municipal e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a
pagar diretamente aos órgãos autuadores as multas lavradas em decorrência de
infrações cometidas, nos termos da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 — Código
de Trânsito Brasileiro, por condutores de veículos municipais.

Art. 2° - O valor da multa será recolhido pela Prefeitura do
Município de São Paulo, independentemente e sem prejuízo da interposição de recurso
por parte do motorista.

§ 1° - Deferido o recurso, a restituição do valor recolhido será feita
em nome da Prefeitura do Município de São Paulo; e a ele caberá.

§ 2° - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na folha de
pagamento do servidor responsável pela infração contida no Auto de Infração e
Imposição de Multa, observados o limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei
n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, dando-lhe ciência da autuação da infração por ele
praticada.

§ 3° - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após 30 (trinta)
dias, contados da data de pagamento da multa, seu valor será atualizado
monetariamente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou outro índice criado por
legislação federal que venha a substituí-lo.

§ 40 - Ao tomar ciência da imposição da penalidade, bem como da
decisão de eventual recurso interposto, a Prefeitura do Município de São Paulo
notificará o motorista, no prazo legal, para que este possa exercer o seu direito ao
recurso previsto na legislação pertinente.
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Art. 30 - Os procedimentos previstos nesta lei também poderão ser
adotados nos casos de a multa ser aplicada diretamente em nome do motorista infrator,
quando da condução de veículo municipal.

Art. 40 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2001.•

JCSS/za
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São Paulo, 21 de dezembro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 853, de 20/12/01,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n° 468/01, de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGM/ATL

..2(/(02e

AM LUVA ES TORRES FERREtRA
SOM/
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LEI Iki• 13.246, 26 DE DEZEMBRO DE 2001 	 •

(Projeto de Lei e 468/01, do Executivo)

Dispõe sobre o pagamento de multas
decorrentes de infrações de trânsito

•	 cometidas por condutores de veículos do
serviço público municipal e dá outras
providências.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de
Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cãmara Muni-
cipal, em sessão de 18 de dezembro de 2001, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autori-
zada a pagar diretamente aos órgãos autuadores as multas la-
vradas em decorrência de infrações cometidas, nos termos da
Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro, por condutores de veículos municipais.
Art. 2° '- O valor da multa será recolhido pela Prefeitura do
Município de São Paulo, independentemente e sem prejuízo da
interposição de recurso por parte do motorista.
§ I° - Deferido o recurso, a restituição do valor recolhido será
feita em nome da Prefeitura do Município de São Paulo; e a
ela caberá.
§ 2° - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na
folha de pagamento do servidor responsável pela infração con-
tida no Auto de Infração e Imposição de Multa, observados o
limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei n° 8.989,
de 29 de outubro de 1979, dando-lhe ciência da autuação da
infração por ele praticada.
§ 3° - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após 30
(trinta) dias, contados da data de pagamento da multa, seu
valor será atualizado monetariamente, pelo índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice criado por
legislação federal que venhas substituí-lo.
§ 4° - Ao tomar ciência da imposição da penalidade, bem
como da decisão de eventual recurso interposto, a Prefeitura
do Município de São Paulo notificará o motorista, no prazo
legal, para que este possa exercer o seu direito ao recurso pre-
visto na legislação pertinente.
Art. 3° - Os procedimentos previstos nesta lei também poderão
ser adotados nos casos de a multa ser aplicada diretamente em
nome do motorista infrator, quando da condução de veículo 1
municipal.
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos de
26 de dezembro de 2001,448° da fundação de Sào Paulo. -
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 	 •

1

 HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de
Gestão Pública
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de de-
zembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal -..—
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